Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal – Brasília-DF.

O Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, partido político de direito privado devidamente registrado no TSE, com sede em Brasília-DF e com representação e liderança no Congresso Nacional, por sua respectiva Presidente Nacional abaixo subscrita, vem diante de Vossa Excelência, com fundamento no art. 55, II e § 2º, da Constituição Federal e do art. 13 e seguintes do Código de Ética e Decoro Parlamentar – Resolução do Senado nº 20, de 1993, ofertar a presente

 

REPRESENTAÇÃO PARA VERIFICAÇÃO DA 

QUEBRA DE DECORO PARLAMENTAR

 

em face do Senhor Senador Joaquim domingos roriz, brasileiro, senador da República pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB-DF), pelas razões de fato e de direito adiante expostas:

Dos Fatos

No dia 14 de junho do corrente ano foi executada a denominada Operação Aquarela. Foi uma operação conjunta da Polícia Civil, da Receita Federal e do Ministério Público Federal do Distrito Federal e Territórios e resultou na prisão de 19 pessoas em São Paulo, Distrito Federal, Goiás e Paraná suspeitas de participarem de uma suposta quadrilha que desviava verbas públicas. Entre os presos estava Tarcísio Franklin de Moura, ex-presidente do BRB (Banco de Brasília). 

Além das prisões, a polícia apreendeu 130 computadores, 95 relógios avaliados em cerca de R$ 1 milhão, US$ 200 mil em espécie, além de pedras preciosas e centenas de documentos. Duas das prisões foram em flagrante, por porte ilegal de armas. 

Os suspeitos estavam sendo investigados há vários meses por crimes contra administração pública, fraude em licitação, peculato, lavagem de dinheiro e formação de quadrilha. 

O esquema revelado na Operação Aquarela tinha a participação de instituições financeiras, empresas e organizações não-governamentais, que, segundo a investigação, eram especializadas em lavagem de dinheiro. 

No dia 24 de junho a Revista “Veja” publicou a transcrição de escutas telefônicas feitas pela Polícia Civil do Distrito Federal, todas com autorização judicial, que registram conversa do senador Joaquim Roriz com o senhor Tarcísio Franklin de Moura. Abaixo transcrevemos parte da referida reportagem:

“Ele foi fisgado no curso de uma operação da polícia Civil de Brasília que prendeu uma quadrilha que desviava recursos do BRB, o banco estatal do Distrito Federal. Na semana passada, VEJA teve acesso à gravação de diálogos em que um dos presos na operação, Tarcísio Franklin de Moura, ex-presidente do banco e amigo do senador, aparece combinando com Roriz a entrega de 2,2 milhões de reais em dinheiro vivo ao senador. Os diálogos sugerem que o dinheiro, supostamente sacado da conta do empresário Nenê Constantino, dono da Gol Linhas Aéreas, seria entregue em casa ao senador em um carro-forte. Antes disso, o senador Roriz, o preso Tarcísio e pessoas ainda não identificadas negociaram sobre a melhor forma de receber o butim e reparti-lo”.

A referida revista transcreve parte dos diálogos captados pelas escutas telefônicas:

Roriz – Alô.

Tarcísio: Oi, chefe.

Roriz: Recebeu aí?

Tarcísio: Recebi e já estou resolvendo. Lá pelas 4 horas vai ser entregue para o Major o valor total.

Roriz: Sei, sei.

Tarcísio: Lá na MSPW (refere-se à sigla SMPW, que designa a região da residência de Roriz em Brasília).

Roriz: Não, mas o, o... Mas pode ser separado.

Tarcísio: Não, mas o melhor era tirar de uma vez só, porque não tem jeito de o cheque ficar no caixa.

Roriz: Ah, sei. Não tem, não?

Tarcísio: Não. Não tem como tirar o dinheiro e pôr o cheque na compensação, e pronto.

Roriz: Não pode tirar? Tiraram tudo?

Tarcísio: Tudo. (...).

Roriz: Então tá... Mas aí não dá pra entregar assim porque... Mas... Se você... Na hora que tiver com você, você avisa para mim.

Tarcísio – Não, não vai estar na minha mão, não. O dinheiro vai da tesouraria, vai direto. Vai num carro.

Roriz - Ah, não. Aí não quero, não.

Tarcísio – Não?

Roriz – Não.

Tarcísio – Uai, então...

Roriz – Desse jeito, não.

Tarcísio – E como eu vou transportar esse dinheirão todo?

Roriz - O que que eu faço?

Tarcísio – (Pigarreia)

Roriz – Mas não quero, não.

Tarcísio – Não? Então eu vou voltar lá.

Roriz - Hein?

Tarcísio – Então eu vou ter que... Porque não tem jeito, não tem como...Onde é que vai pôr esse dinheiro?

Roriz – Não tem cofre, tesouraria?

Tarcísio – Saiu da tesouraria tem que entregar para alguém.

Roriz – Não tem um cofre, não?

Tarcísio – Mas para isso tudo não tem, não. (Risos)

Roriz – Então vamos esperar, ver o que faz.

Tarcísio – Tá.

Roriz – Eu não sei, eu não sei como é que faz... Assim eu não gostaria, não.

Tarcísio- Não?

Roriz - O dinheiro é de muita gente.

Tarcísio - Ahã. Pois é. O problema é que tinha que centralizar num lugar e fazer (refere-se a fazer a partilha). Porque depósito mesmo é só um, de 200 e poucos mil (refere-se ao fato de que apenas uma pessoa receberia o dinheiro na forma de depósito). E como é que entrega os outros? Não tem jeito. Tinha que entregar num lugar, pra naquele lugar dividir. Eu imaginei que podia levar para lá.

Roriz – Não, não convém, não.

Tarcísio – Então vamos ver outro lugar.

Roriz – Vou pensar e te falo daqui a pouco”.

E transcreve ainda mais uma parte do diálogo entre o senador e o ex-presidente do BRB:

Tarcísio – Oi, senador.

Roriz – Oi.

Tarcísio - Posso sugerir um negócio? 

Roriz - Pode.

Tarcísio – Por que a gente não leva lá para o escritório no Nenê (refere-se a Nenê Constantino, dono da Gol)?

Roriz – Era pra isso mesmo.

Tarcísio - E de lá sai cada um com o seu.

Roriz – Era para ser isso mesmo, mesmo porque lá não tem dúvida nenhuma. É pra isso mesmo.

Tarcísio – Exatamente.

Roriz - Eu já tô pegando o endereço dele já.

Tarcísio – Então tá ótimo. Nós pensamos a mesma coisa.

Roriz – (Risos)

Tarcísio – Então tá bom.

A Revista Época do dia 25 de junho do corrente ano também ofereceu aos seus leitores o acesso de parte da transcrição das escutas telefônicas e afirma:

De acordo com um relatório do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), órgão vinculado ao ministério da Fazenda, no mesmo dia 13 de março Constantino sacou R$ 2,2 milhões no BRB. Segundo o MP, esse dinheiro foi transferido num carro-forte até o escritório de Constantino, onde teria sido repartido entre Roriz, Tarcísio e uma terceira pessoa que aparece nas gravações. Depois de falar com Roriz, Tarcísio ligou para um homem não identificado pelo MP, a quem tratou por “chefe”. “E aquela minha parte?”, disse o “chefe”. “Vai tudo no bolo”, afirmou Tarcísio. O MP diz não saber a origem do dinheiro.

Procurado por ÉPOCA, Roriz escalou o assessor Valério Neves para dar esclarecimentos. Segundo Neves, o “chefe” mencionado por Moura seria Benjamin Roriz, primo do senador e ex-secretário de seu governo. Em dois dias, Neves deu também duas versões sobre o negócio fechado no escritório de Constantino e sobre a origem do dinheiro. Na noite da quinta-feira, disse que Roriz não recebeu dinheiro de Constantino. Apenas teria, segundo Neves, prestado a ele o favor de descontar um cheque do BRB, operação executada por Moura.

Na sexta-feira, a história mudou. “O senador estava apertado e pediu um empréstimo de R$ 300 mil ao Constantino para comprar parte de uma bezerra nelore da Universidade de Marília” disse Neves. “Pagou R$ 271 mil e repassou R$ 29 mil ao Benjamin, que também estava com dificuldade financeira. O resto do dinheiro teria ficado com Constantino”.

O mencionado Sr. Franklin, ex-presidente do Banco de Brasília, esteve preso na Operação Aquarela, justamente acusado em inquérito policial da prática de atos ilícitos contra a administração pública e financeira no BRB e junto à Associação Nacional de Bancos – Asbace.

Já o Sr. Constantino Oliveira, por intermédio de grupo comercial e financeiro de sua família, possui relações contratuais e financeiras com o governo do Distrito Federal, recentemente chefiado pelo Representado. A família do dono do cheque sacado é proprietária de algumas das maiores empresas concessionárias de transporte público urbano em Brasília (por exemplo é dona da Viação Pioneira e da Viação Planeta), dono de uma das maiores frotas de ônibus urbanos do país e conhecida concessionária de serviço público de transporte no Brasil. Segundo o Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários do Distrito Federal e conforme noticiado pelo jornal “Folha de São Paulo”, as empresas controladas pela família do Sr. Constantino possuem cerca de 30% das concessões de exploração do transporte público no Distrito Federal.

A transcrição da conversa sugere fortemente uma combinação entre o Representado, do empresário de transporte público e o Sr. Franklin para o fim escuso da entrega e distribuição de mais de dois milhões de reais em dinheiro. O dinheiro teria sido sacado da conta do concessionário público Constantino de Oliveira, com cheque do Banco do Brasil descontado no BRB, banco presidido por Tarcísio Franklin, e à ser entregue ao Representado. As conversas sugerem também que a repartição do dinheiro poderia ser na casa do senador Representado ou no escritório do concessionário Constantino por sugestão e concordância de Tarcísio Franklin. É forte o indício de que o Representado, homem de reconhecidas posses, poderia ter usufruído facilidade de mobilização na realização do “negócio”, vez que, na anterior condição de governador do Distrito Federal, teria nomeado o presidente do Banco distrital e firmado o contrato de concessão para as empresas do emissor do cheque. 

O manuseio de alta quantia de dinheiro (mais de dois milhões de reais) por agentes públicos causa espécie, liminarmente, pela alegada necessidade de empréstimos, vez que o Representado, na sua condição de próspero empresário rural, movimenta com facilidade somas generosas originárias de seus negócios. Sob os envolvidos nas investigações policiais e judiciais recaem acusações da prática de crimes contra o erário, através de mecanismos não formais ou oficiais, e ainda envolvendo concessionário de serviço público. São elementos que, em conjunto, levantam a suspeita da prática de ilícitos, notadamente o de improbidade administrativa, do tráfico de influência, da corrupção e da lavagem de dinheiro.

Por definição usual, a ‘lavagem de dinheiro’ constitui em verdade um conjunto de operações comerciais ou financeiras visando a incorporação no patrimônio pessoal do acusado de recursos, bens e serviços que se originam ou estão ligados a atos ilícitos. São as práticas com que produtos de crime pareçam ter sido adquiridos legalmente.

A "Lavagem de Capitais" – para a Espanha blanqueo de capitales, para a França o blanchiment d’argent e para os Estados Unidos money laundering - é, então, a denominação legal - trazida pela Lei nº 9.613, de 1998 - utilizada para um conjunto de operações, quase sempre originalmente escusas, mediante as quais os bens ou dinheiro nascidos de atividades delitivas, o "dinheiro sujo", sejam ocultados e integrados no sistema econômico ou financeiro e ao patrimônio pessoal dos criminosos, transformando-se em "dinheiro limpo” ou legitimado.

O bem jurídico tutelado pela lei de lavagem de capitais é amplo e protege o sistema financeiro, a segurança social-econômica, a moralidade e os bens jurídicos tutelados pelos crimes antecedentes.

Das circunstâncias dos fatos, das pessoas envolvidas e do modus operandi narrados, é possível ter havido, dentre outros ilícitos igualmente graves, a prática crime de lavagem de capitais, ante os indícios de ter o Representado, juntamente com outras pessoas com munus público, realizado as condutas vedadas em lei de ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação de bens, direitos ou valores provenientes de um dos crimes elencados na legislação penal e fiscal do país.

As graves denúncias, além de constituírem indícios da prática de atividades não lícitas pelo senador Representado, envolvendo órgãos e agentes públicos do Distrito Federal, práticas investigadas na Operação Aquarela, caracterizam-se, por si somente, atitudes parlamentar que supostamente desprestigiariam o Senado e os seus membros, em flagrante prejuízo da já péssima imagem do Poder Legislativo Nacional.

Aos senadores, detentores de mandato eletivo, representantes direto do povo e dos Estados da Federação, e agentes públicos em período integral, são exigidos de modo permanente o decoro e a compostura adequada ao cargo que exercem.

Diferentemente dos demais cidadãos, ao senador é muito mais rigorosa a proibição legal de realizar atos e práticas abusivas ou contrárias à probidade, legalidade, moralidade, assim como às regras de costume e de comportamento.

A conclusão de uma completa investigação, em sede de processo disciplinar pode, ainda, vir a demonstrar abuso das prerrogativas de imunidade e abuso no exercício do mandato pelo Representado.

Ao Conselho de Ética e Decoro do Senado cabe, em virtude dos indícios fortes e provas em poder do Ministério Público Federal e Polícia Civil do Distrito Federal, preservar a dignidade do mandato parlamentar. Mais que uma prerrogativa, trata-se, em verdade, de um poder-dever, que conseqüentemente traz a responsabilidade institucional inafastável de investigar e eventualmente punir os senadores que tenham quebrado o decoro parlamentar.

Destarte, estão presentes os elementos de prova suficientes o bastante para justificar a abertura de processo de quebra de decoro parlamentar junto a esse Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, assim permitindo o esclarecimento dos fatos.

Do Direito

O art. 2º do Código de Ética e Decoro Parlamentar, Resolução nº 20, de 1993, parte integrante do Regimento Interno, estipula que são deveres fundamentais do Senador, dentre outros os de:

Art. 2º São deveres fundamentais do Senador:

I - promover a defesa dos interesses populares e nacionais;

II - zelar pelo aprimoramento da ordem constitucional e legal do País, particularmente das instituições democráticas e representativas, e pelas prerrogativas do Poder Legislativo;

III - exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa pública e à vontade popular; (...).

Por óbvio, ante a regra interna e regras de costume e de comportamento, o Representado deveria ter respeitado as normas, inclusive as usuais de conduta e de trato com agentes públicos sob os quais recaem denúncias de fraudes e mal versação de dinheiro público, bem como com concessionários e permissionários do poder público, e, no mínimo, zelar pelo prestígio e imagem do Senado Federal (art. 48, II do Regimento Interno do Senado).

O art. 55, II e parágrafo 1º da Constituição Federal estipula que:

“Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:

II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;

§ 1º - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas.”

Já o Regimento Interno do Senado, em complemento, determina no art. 32, II que:

“Art. 32. Perde o mandato o Senador (Const., art. 55):

II – cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;”

Como acima exposto, ante as denúncias da revista “Época” e da Polícia Civil do Distrito Federal indicam que os atos do Representado podem vir a traduzir-se em abuso às regras de moralidade, probidade, boa conduta e respeitabilidade e, ainda, ferirem a imagem e o prestígio do Senado Federal.

De ressaltar-se, também, que são atos que significam abuso das prerrogativas de imunidade (art. 53, CF), vez que a inviolabilidade do parlamentar refere-se a suas opiniões, palavras e votos, respondendo ele por atitudes indecorosas.

Por fim, caracterizam-se, em tese, práticas criminosas típicas, entre as quais podemos destacar corrupção passiva (art. 317, do CP), improbidade administrativa (art. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429, de 1992, podendo estar sujeitos às penas do art. 12 da mesma lei), formação de quadrilha (art. 288 do Código Penal), tráfico de influência (art. 332 do Código Penal) e eventuais práticas criminosas prevista na Lei nº 9.613, de 1998.

Do Recebimento da Representação Diretamente pelo Conselho de Ética

O art. 55, § 2º da CF atribui aos Partidos Políticos a prerrogativa de iniciar diretamente o processo de investigação de quebra de decoro parlamentar.

No mesmo sentido é o art. 13 do CEDP que determina aos Partidos Políticos a prerrogativa de diretamente provocar o Conselho de Ética para a instauração do processo disciplinar, tudo em consonância ao mencionado dispositivo constitucional relativo ao decoro parlamentar.

Diz o caput do artigo 13:

“Art. 13. A perda do mandato será decidida pelo Plenário, em escrutínio secreto e por maioria absoluta de votos, mediante iniciativa da Mesa, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou de Partido Político representado no Congresso Nacional, na forma prevista nos arts. 14 e 15 (Constituição Federal, art. 55, § 2º).”

Nos artigos seguintes é estipulado o procedimento do processo disciplinar, contudo indevida e inconstitucionalmente, a determinação de remessa à Mesa Diretora.

A provocação do processo contra senador que supostamente tenha quebrado o decoro não é prerrogativa da Mesa, que a comparte com os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional.

Sendo o Conselho de Ética do Senado o responsável pela verificação e instrução probatória acerca das eventuais práticas indecorosas, como auxiliar do Plenário do Senado (ex vi da Resolução nº 20), não cabe o longo e, para a hipótese, o indevido procedimento de inical remessa à Mesa para depois ser recebido pelo Conselho.

Assim o PSOL, usando de sua prerrogativa constitucional de iniciar o processo disciplinar, requer o recebimento diretamente da presente Representação pelo Conselho de Ética, com a devida instauração imediata do Processo Disciplinar para a investigação dos fatos aqui narrados e relatados pela Polícia Civil do Distrito Federal.

Dos Pedidos

Diante de todo o exposto, requer-se:

I – o recebimento da presente Representação pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e a competente instauração do Processo Disciplinar, ante a suposta quebra de decoro parlamentar do Senador Joaquim Domingos Roriz, com a designação de relator ou comissão de senadores;

II – a notificação do Representado no gabinete 03 da Ala Senador Ruy Carneiro do Senado Federal, ou ainda, se necessário, por Edital, para que responda, se lhe aprouver, a presente Representação no prazo regimental;

III – sem prejuízo da defesa técnica, o depoimento pessoal do Representado ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal;

IV – com fundamento nos artigos 15, IV e 19 da Resolução 20, de 1993, a solicitação, para a instrução probatória do processo disciplinar, de cópia do relatório da denominada “Operação Aquarela” da Polícia Federal;

V – requer-se que cópia do Relatório da denominada “Operação Aquarela” da Polícia Civil e demais documentos integrantes do mencionado Relatório, relativamente ao Representado, façam parte integrante das razões de pedir e fundamentos da presente Representação;

VI – requer-se oitiva de testemunhas e demais pessoas envolvidas, especialmente as seguintes:

- Sr. Constantino de Oliveira – Presidente do Conselho de Adminsitração da empresa GOL Transportes Aéreos;

- Sr. Tarcísio Franklin de Moura – ex-presidente do Banco de Brasília – BRB e do Conselho de Administração do BRB;

- Representante Legal da Agrícola Xingú S.A.;

- Sr. Fabrício Ribeiro dos Santos, major da Aeronáutica do Brasil;

- Representante legal da Associação de Ensino de Marília – Universidade de Marília (UNIMAR).

VII – propugna-se pela produção de provas por todos os meios permitidos em lei, principalmente perícia contábil, formal e ideológica, dos eventuais documentos juntados aos autos e, nos termos da Lei Complementar 105, de 2001 e seus regulamentos, a transferência para o Conselho de Ética dos dados e informações bancárias do Representado, no período de 12 a 22 de março de 2007;

VIII – ao final, a procedência da presente Representação com a recomendação ao Plenário do Senado das sanções cabíveis;

IX – apenas alternativamente, e tão somente no caso de haver, o que não se espera, o entendimento de incompetência do Conselho em receber diretamente a Representação, que seja remetida ao Presidente da Mesa Diretora para as providências devidas.

Nestes termos,

pede o deferimento,

Brasília, 28 de junho de 2007.

Heloísa helena Lima de Moraes Carvalho

Presidente do PSOL
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